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RELATÓRIO 
 
O presente processo trata de exame da legalidade  do ato concessório de aposentadoria 
voluntária por tempo de contribuição com proventos integrais , da Sra. IRACEMA 
BARBOSA LUNA , ocupante do cargo de Assistente Social, matrícula nº 92.167-0, lotada na 
Secretaria de Estado da Cidadania e Justiça, concedida por meio da Portaria –A – nº 366  
(fls. 37) e publicada no DOE em 30 de junho de 2005 . 
Inicialmente, discutiu-se sobre a incorporação ou não da GAE aos proventos da 
aposentanda. 
 A interessada requereu revisão  de sua aposentadoria , em que pleiteia a atualização  dos 
seus vencimentos  com base no PCCR dos servidores da Saúde , bem como a volta da 
Gratificação de Atividades Especiais – GAE. O requerimento foi deferido  pela PBPREV. 
No tocante à implantação  da GAE, trata-se de questão já discutida e decidida  nos autos 
do processo  de aposentadoria  da Sra. Iracema Barbosa Luna .  
Em razão do exposto e tudo o mais que dos autos consta, entende esta Auditoria (fls. 
189/190) que as medidas adotadas pela PBPREV, neste processo de revisão de 
aposentadoria , estão de pleno acordo  com as normas legais . 
 
 

PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL 
 

Ora, na sessão, a Representante do MPjTC opinou pela  legalidade do ato de 
aposentadoria em apreço e concessão do respectivo registro. 

 

VOTO DO RELATOR 
 

O Relator vota pela legalidade do ato de aposentadoria voluntária por tempo de 
contribuição com proventos integrais, da Sra. IRACEMA BARBOSA LUNA, 
concedendo-lhe o respectivo registro, com arquivamento deste processo. 

 



 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO  

 

DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE-PB 
 

Vistos, relatados e discutidos os autos do processo  supra indicado e 

considerando o Relatório da Auditoria e o Parecer o ral do Ministério 

Público junto ao Tribunal, os MEMBROS da 2ª Câmara do TRIBUNAL DE 

CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA, na sessão realizada ne sta data, 

ACORDAM em dar pela legalidade do ato de aposentado ria voluntária por 

tempo de contribuição com proventos integrais da Se nhora Iracema 

Barbosa Luna, e concessão do respectivo registro, a rquivando-se este 

processo. 

Publique-se, registre-se, intime-se e cumpra-se. 
Sala das Sessões da 2ª Câmara do TCE-PB – Mini Plenário Conselheiro Adailton Coêlho Costa. 

João Pessoa, 25 de junho de 2013. 

 

 
________________________________________________________ 
Conselheiro Nominando Diniz - Presidente da 2ª Câmara e Relator 

 
 
 
 

_______________________________________________________ 
Representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
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